
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 11
de 26 de abril de 2016

"Altera dispositivos da Lei nº 2.482, de 01 de julho de 1985, que institui o Código de Obras do Município".

Art. 1º A Lei nº 2.482, de 01 de julho de 1985 passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art.  55  .....

§ 4º Nos loteamentos urbanos, e que não enquadrem ou recebam subsídios                          de programas federais, estaduais e municipais de estímulo a moradia, na cidade de Botucatu, são obrigatórias, por parte do loteador, a construção de calçadas que circundem os lotes das áreas institucionais, verdes e sistemas de lazer.

§ 5º  O loteador também fica obrigado a construir muros que circundem as áreas institucionais e sistemas de lazer.

§ 6º A construção das calçadas prevista através desta lei deve obedecer os critérios da Norma Técnica da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)  ABNT NBR 9050, que contempla todas as situações de acessibilidade e circulação, necessárias  à melhor utilização de todos.

 Art. 2º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

Atualmente, a legislação pátria determina que nos novos loteamentos, que não possuam caráter social, parte de sua área deva ser destinada ao município, seja como área institucional, como área verde ou ainda como sistema de lazer.


Essa área certamente traz ganho de patrimônio ao município, mas em contrapartida também traz grande ônus ao erário municipal, uma vez que as mesmas necessitam de manutenção e de edificações para que a população possa usufruir adequadamente destes espaços.


Uma das edificações que notadamente é exigida é a construção de calçadas e muros, pois sem os mesmos o passeio público fica intransitável.


E como o município muitas vezes se vê diante de uma situação financeira precária, que lhe impossibilita realizar as referidas construções, e como o loteador certamente aufere proveito econômico com a venda dos lotes, fato é que exigir como uma das contrapartidas para a viabilização do novo loteamento, que o loteador construa calçadas e muros em torno das áreas institucionais, verdes e sistemas de lazer, nos parecer razoável.


Saliento que a presente propositura exclui os loteamentos de caráter social, seja através de programas federais, estaduais ou ainda municipais, pois a sua inclusão poderia inviabilizar os mesmos em nossa cidade.


Assim, tendo em vista que é papel do Poder Legislativo buscar meios de contribuir para a saúde financeira do Município, rogo ao Plenário a aprovação unânime da presente propositura.
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